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Assunto:
MINHA CASA MINHA VIDA

{mosimage}A polémica sobre o Projeto de Lei 728/09, de autoria do Executivo, que trata do Programa Minha Casa
Minha Vida, vai ser discutida em audiéncia publica, na Comissédo de Legislacéo e Justica (CLJ) da Camara de Belo
Horizonte. A reunido, que sera realizada na terga-feira, 13 de outubro, as 10 horas, no Plenario Helvécio Arantes, vai
debater a constitucionalidade do artigo 13 do projeto, que determina a impossibilidade de familias envolvidas com
invasdes de terras participarem do Programa Minha Casa Minha Vida desenvolvido pela Caixa Econémica Federal.

O vereador Sérgio Fernando (PHS), presidente da CLJ e autor do requerimento de audiéncia publica, explica que o
objetivo é abordar o tema sob o ponto de vista juridico, sem entrar no mérito da invasao de terras. ?Ja conversei com
varios juristas e ha opinides divergentes sobre o assunto. Queremos estabelecer uma discussao juridica, para chegar a
uma conclusao sobre a constitucionalidade ou ndo, especificamente do artigo 13 deste Projeto de Lei", afirma.

Primeira audiéncia na histéria da CLJ

A realizacdo da audiéncia publica representa um marco para a Comisséo de Legislacdo e Justica da Camara. E a
primeira audiéncia publica na historia da CLJ. Tradicionalmente as audiéncias publicas sao realizadas nas comissdes
tematicas da Casa.

O vereador Sérgio Fernando entende que essa pode ser a primeira de muitas audiéncias que vao discutir a
constitucionalidade de projetos ou artigos de propostas que tramitam na Comisséo, abrindo espago para a ampliagdo do
debate juridico e dando mais consisténcia aos pareceres elaborados pela CLJ e a discussédo dos projetos no plenario da
Cémara de BH.

Advogado e conselheiro seccional da Ordem dos Advogados do Brasil- Secédo de Minas Gerais (OAB/MG), Sérgio
Fernando defende a discusséo juridica de projetos na CLJ de maneira consistente e que se atenha ao propdsito da
Comissao, sem entrar no mérito da questéao.
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?0 objetivo é garantir uma discussao juridica de alto nivel, pois a responsabilidade da CLJ é muito grande. Ela é a
comisséo que define se o projeto é constitucional, juridico e legal, ou seja, se pode continuar a tramitar na Casa. E a
primeira a analisar qualquer projeto de lei. E ndo podemos incorrer em equivocos juridicos que eventualmente possam
prejudicar a sociedade?, diz o parlamentar. Por isso, a importancia de chamar juristas para discutir temas complexos, o
gue vai ajudar a formar o convencimento juridico, ou seja, apoiando-se sempre na lei, o vereador pode se convencer
juridicamente através dos subsidios, bases e fundamentos a ele apresentados.

Convidados
Foram convidados para a audiéncia, a professora Miracy Barbosa de Souza Gustin, ex-professora da UFMG e
coordenadora do Programa Polos de Cidadania (um projeto de extensdo da UFMG), o presidente do Tribunal de Justica
de Minas, Sérgio Anténio de Resende, o procurador do Municipio, Marco Antdnio de Rezende Teixeira, o procurador
Geral de Justica Alceu José Torres Marques, o presidente do Instituto dos Advogados do Brasil, José Anchieta da Silva,
o presidente da Comisséo de Estudos Constitucionais da Ordem dos Advogados do Brasil, Mario Licio Quintdo Soares
e o procurador geral da Camara Municipal de Belo Horizonte, Marcos Amaral.

Confira o resumo do projeto 728/09:

Autoriza o Executivo a doar areas de propriedade do Municipio e a realizar aporte financeiro ao Fundo de Arrendamento
Residencial (FAR), representado pela Caixa Econdmica Federal; institui isencéo de tributos para operacdes vinculadas
ao Programa Minha Casa Minha Vida, nas condi¢des especificadas e da outras providéncias.

Artigo 13 do Projeto
?As familias que invadirem &areas de propriedade publica ou privada a partir da data de publicacdo dessa Lei ndo seréo
contempladas pela mesma?.

Tramitagdo do 728/09

O projeto 728/09 foi apreciado na Comissao de Legislacédo e Justica (CLJ). O parecer favoravel do vereador Jodo Vitor
Xavier, corregedor da Camara, foi aprovado na 152 reunido extraordinaria da Comissao realizada na terca-feira, 6 de
outubro. O vereador Sérgio Fernando declarou que ainda esta formando seu convencimento e preferiu se abster. "Neste
caso, optei por aguardar a audiéncia publica e me manifestar sobre esta questao em plenario".

Minha Casa Minha vida

O Programa Minha Casa Minha vida, do governo federal, pretende viabilizar a constru¢do de 1 milhdo de moradias para
familias com renda até 10 salarios minimos, em parcerias com estados, municipios, iniciativa privada. Podem ser
beneficiadas familias com renda até trés salarios minimos, que tém o subsidio integral com isencéo do seguro; familias
com renda de 3 a 6 salarios minimos, que tém aumento do subsidio parcial em financiamento com reducao dos custos
do seguro e acesso ao Fundo Garantidor e familias com renda de 6 a 10 salarios minimos: estimulo a compra com
reducdo dos custos do seguro e acesso ao Fundo Garantidor.

Informagdes no gabinete do vereador Sérgio Fernando (3555-1330) e na Superintendéncia de Comunicagao
institucional (3555-1105/3555-1445).
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